
Líder quer anistia sem Bolsonaro e generais

O
golpistas dos Atos de 8 de
Janeiro, mas quer que o ex-
presidente Jair Bolsonaro
(PL) e os outros denunciados
pela Procuradoria-Geral da
República (PGR) sejam jul-
gados pelo Supremo Tribunal
Federal (STF). A visão dele di-
verge dos parlamentares
bolsonaristas, que enxergam
na isenção de pena uma bre-
cha para a participação de
Bolsonaro nas eleições de
2026.

“Eu defendo que eles
respondam o processo e que
a gente fique sabendo se hou-
ve realmente um tipo de ten-
tativa. A gente tem que confiar
na PGR e no Supremo. Gente
que nunca teve passagem
pela polícia e foram chama-
dos para cá, foram essas
pessoas que a PGR denun-
ciou que chamaram essas
pessoas para cá? Então eles
têm que responder com isso,
mas gente que não foi pega
aqui quebrando não tem por-
que de estar presa até hoje
por isso”, afirmou Viana.
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O LÍDER da bancada evangélica do Senado, Carlos Viana (Podemos-MG),
defendeu ontem a anistia para os golpistas dos Atos de 8 de Janeiro

A PGR apontou que
Bolsonaro cometeu cinco cri-
mes, sendo eles: dano quali-
ficado com uso de violência e
grave ameaça e deterioração
do patrimônio tombado, abo-
lição violenta do Estado De-
mocrático de Direito, golpe de
Estado, organização crimino-
sa. Somadas, as penas dos
crimes podem chegar a mais
de 43 anos de prisão.

De acordo com a denún-
cia da PGR, Bolsonaro lide-
rou uma organização crimi-
nosa “baseada em projeto
autoritário de poder” e “com
forte influência de setores
militares”. Também foi apon-
tado como comandante da
trama o ex-ministro da Defe-
sa general Walter Braga Netto,
que está em prisão preventi-
va.

Ontem, Carlos Viana foi
reeleito presidente da Frente
Parlamentar Evangélica
(FPE) do Senado, que reúne
26 dos 81 senadores, e vai
comandar o grupo até 2026.
Segundo ele, as prioridades
da bancada é cobrar da Câ-
mara a tramitação da Propos-
ta de Emenda à Constituição
(PEC) das Drogas, que
criminaliza o porte de qual-
quer quantidade de entorpe-
cente.

O texto é uma resposta
direta ao STF que, em junho

do ano passado, decidiu
descriminalizar o porte de
maconha para o uso pesso-
al. A PEC das Drogas foi apro-
vada em abril pelo Senado,
mas, desde então, está
engavetada na Câmara e
aguarda a instalação de uma
comissão analisadora. Se-
gundo Viana, foi feita uma co-
brança para que o novo pre-
sidente da Casa Baixa, Hugo
Motta (Republicanos-PB), dê
celeridade ao tema.”Nós es-
peramos que a Câmara refe-
rende, que não haja brecha
para o STF venha dizer qual a
quantidade de droga que a
pessoa pode portar”, afirmou
Viana.

Por outro lado, ele
garantiu que a PEC do Abor-
to, que pode acabar com to-
das as possibilidades previs-
tas no Brasil para a interrup-
ção da gestação de forma le-
gal e foi aprovado em novem-
bro pela Comissão e Consti-
tuição e Justiça (CCJ) da Câ-
mara, deve ser derrubada no
Senado.

“Em conjunto com a lide-
rança do governo, nós já te-
mos isso pacificado. O Sena-
do é uma casa mais madura
para discutir assuntos que
são de interesse da popula-
ção brasileira. Assuntos que
são muito polêmicos e que
não tem um consenso, no

Senado não avança”, disse o
presidente da FPE do
Senado.Viana também apon-
tou que a queda da populari-
dade do governo Lula com os
evangélicos tem relação com
a mudança de
posicionamento do Planalto

em temas caros, como a
questão do aborto. O presi-
dente da frente parlamentar
disse que o Executivo é for-
mado por pessoas que não
entendem os propósitos do
grupo.”O governo Lula tem
muitos intelectuais, mas que

não entendem o povo evan-
gélico. Entre nós evangélicos,
a prosperidade vem de Deus,
não vem de ajuda de gover-
no. Tentar conquistar os evan-
gélicos por meio de Bolsa
Família não dá certo”, afirmou
Viana.

A defesa do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro manifestou
“indignação e estarreci-
mento” com a denúncia apre-
sentada pela Procuradoria-
Geral da República (PGR),
que o acusa de envolvimento
em um suposto plano de gol-
pe de Estado. O comunicado,
divulgado nesta terça-feira
(18), reitera que Bolsonaro
nunca compactuou com qual-
quer tentativa de romper a or-
dem democrática no país.

No texto, os advogados

do ex-presidente afirmam
que, após quase dois anos
de investigações, não foram
encontrados elementos que
o liguem diretamente à su-
posta trama golpista. A defe-
sa ressalta que Bolsonaro foi
alvo de diversas diligências,
incluindo medidas cautelares
invasivas, como a prisão de
aliados próximos e a análise
detalhada de seus aparelhos
telefônicos.

“Não há qualquer mensa-
gem do Presidente da Repú-
blica que embase a acusa-
ção, apesar de uma verdadei-
ra devassa que foi feita em

Defesa de Bolsonaro manifesta ‘indignação’ e ‘estarrecimento’ com denúncia sobre tentativa de golpe
seus telefones pessoais”, diz
a nota.

Os advogados de Bolso-
naro também criticam o que
chamam de “narrativa fanta-
siosa” construída pela PGR.
Segundo eles, a denúncia
baseia-se essencialmente
em uma delação premiada
com versões alteradas diver-
sas vezes por um único dela-
tor.

Veja a íntegra da nota:

NOTA À IMPRENSA
A defesa do Presidente

Jair Bolsonaro recebe com
estarrecimento e indignação

a denúncia da Procuradoria-
Geral da República, divulgada
hoje pela mídia, por uma su-
posta participação num ale-
gado golpe de Estado.

O Presidente jamais
compactuou com qualquer
movimento que visasse a
desconstrução do Estado
Democrático de Direito ou as
instituições que o pavimentam.

A despeito dos quase
dois anos de investigações —
período em que foi alvo de
exaustivas diligências
investigatórias, amplamente
suportadas por medidas
cautelares de cunho invasivo,

contemplando, inclusive, a
custódia preventiva de
apoiadores próximos —, ne-
nhum elemento que conec-
tasse minimamente o Presi-
dente à narrativa construída
na denúncia, foi encontrado.

Não há qualquer mensa-
gem do Presidente da Repú-
blica que embase a acusa-
ção, apesar de uma verdadei-
ra devassa que foi feita em
seus telefones pessoais.

A inepta denúncia chega
ao cúmulo de lhe atribuir par-
ticipação em planos contra-
ditórios entre si e baseada
numa única delação premia-

da, diversas vezes alteradas,
por um delator que questiona
a sua própria voluntariedade.
Não por acaso ele mudou
sua versão por inúmeras ve-
zes para construir uma narra-
tiva fantasiosa.

O Presidente Jair
Bolsonaro confia na Justiça e,
portanto, acredita que essa
denúncia não prevalecerá por
sua precariedade, incoerên-
cia e ausência de fatos verí-
dicos que a sustentem peran-
te o Judiciário.

Defesa do Presidente
Jair Bolsonaro

POR G1

O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) aprovou um
conjunto de regras para o uso
da inteligência artificial (IA) no
sistema judiciário. A decisão
foi tomada por unanimidade
na última terça-feira (18), du-
rante a primeira sessão ex-
traordinária do ano. O texto,
que será aplicado a todo o
Poder Judiciário, estabelece
que a IA deve ser compatível
com os direitos garantidos
pela Constituição Federal.

A regulamentação prevê
mecanismos para monitorar
e fiscalizar o uso da

CNJ aprova regras para uso da inteligência
artificial no Poder Judiciário brasileiro

tecnologia, garantindo segu-
rança jurídica e o cumprimen-
to da Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD), especial-
mente no que diz respeito à
privacidade. Além disso, a
norma determina que a IA no
Judiciário deve obrigatoria-
mente contar com supervisão
humana, funcionando ape-
nas como um complemento
ao trabalho dos magistrados.

A inteligência artificial po-
derá ser usada no Judiciário
para auxiliar magistrados na
formulação de perguntas em
audiências, detectar contradi-
ções em depoimentos, clas-
sificar processos semelhan-
tes, organizar argumentos

das partes e alertar juízes
sobre decisões que possam
contrariar precedentes.

A norma exige que os
modelos adotados respeitem
direitos fundamentais, permi-
tam monitoramento contínuo,
garantam segurança jurídica
e cumpram as regras de pri-
vacidade da Lei Geral de Pro-
teção de Dados. Além disso,
os sistemas não podem im-
pedir a revisão humana, fazer
juízos de valor sobre a perso-
nalidade ou prever a reinci-
dência criminal de indivíduos,
nem classificar pessoas com
base em comportamento ou
situação social para influen-
ciar decisões judiciais.
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A produção industrial caiu
na passagem de dezembro
para janeiro e ficou em 48,9
pontos, aponta a Sondagem
Industrial divulgada ontem
pela Confederação Nacional
da Indústria (CNI). A avaliação
é de que o recuo foi mais bran-
do do que o usual para o perí-
odo, na comparação com
anos anteriores.

“Normalmente, a produ-
ção acelera no fim do terceiro
trimestre para atender as fes-
tas de fim de ano. Após isso,
é normal que a produção
caia, mas é importante notar
que, em 2025, ela foi mais

Produção industrial tem queda ‘mais branda’ na
passagem de dezembro para janeiro, diz CNI

branda que em outros perío-
dos semelhantes”, compara
Marcelo Azevedo, gerente de
Análise Econômica da CNI.

Segundo a pesquisa, o
recuo da produção em janei-
ro de 2025 foi observado nas
empresas de pequeno e mé-
dio porte. Já para as empre-
sas de grande porte houve
alta da produção no período.
Também foi apontada a que-
da de produção em empre-
sas do Norte, Sudeste e Cen-
tro-Oeste, ao passo que Nor-
deste e Sul registraram avan-
ço da produção.O índice de

evolução do número de em-
pregados ficou em 49,6 pon-
tos, marcando estabilidade
no período, embora o comum
seja o registro de um recuo
neste número nos meses de
janeiro. Segundo a CNI, hou-
ve aumento no número de
empregados em empresas
de grande porte, mas dimi-
nuição nas pequenas e mé-
dias indústrias. No recorte por
região, Sul e Sudeste apre-
sentaram aumento no núme-
ro de empregados, mas o in-
dicador recuou no Norte, Nor-
deste e Sudeste.
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